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R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —  Carlos Luiz de Souza, ex-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral/TO, apela de sentença da 2ª Vara Federal/TO, que julgou procedente ação de improbidade administrativaa contra ele ajuizada pelo Ministério Público Federal.

Inicialmente, o Ministério Público Federal ajuizou a ação de improbidade em desfavor do ora apelante e de Milson Ribeiro Vilela, Arlindo Ferreira Pinto, Renato Cintra, Pedro Lopes Júnior, Edson Eloy de Souza e Modulor Arquitetura Para a Vida Ltda.

Teriam os demandados causado danos ao patrimônio público federal em razão da contratação irregular de empresa para a elaboração dos projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral de Tocantins. 

A sentença extinguiu o processo sem resolução de mérito por inadequação da via eleita em relação a Carlos Luiz de Sousa (ora apelante), rejeitou o pedido em relação a Milson Ribeiro Vilela, Arlindo Ferreira Pinto e Renato Cintra, e o acolheu em relação a Pedro Lopes Junior, Edson Eloy de Souza e Modulor Arquitetura para a Vida Ltda.

O MPF interpôs apelação buscando a reforma da sentença, alegando, quanto ao requerido Carlos Luiz de Souza, impropriedade no entendimento da sentença de que ele não responderia por ato de improbidade administrativa, mas apenas por crime de responsabilidade (STF, Reclamação nº 2.138-6/DF).

Esta Corte, em acórdão prolatado pela Quarta Turma (fls. 3.730/3.750), deu parcial provimento à apelação, para: (i) reformar a sentença em relação a Carlos Luiz de Souza e determinar o retorno dos autos à origem para exame do mérito; (ii) manter a sentença no ponto em que julgou improcedente a demanda em relação a Milson Ribeiro Vilela, Arlindo Ferreira Pinto e Renato Cintra.

Desmembrado o feito (decisão de fls. 3.830/3.832), foi proferida nova sentença com relação a Carlos Luiz de Souza (fls. 3.968/3.974), condenando-o pela prática dos atos de improbidade administrativa descritos no art. 10, VIII, da Lei nº 8.429/92, às seguintes penas: (i) perda da função pública que estiver ocupando à época da execução; (ii) suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 7 anos; e, (iii) proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 5 anos.
Opostos embargos de declaração por Carlos Luiz de Souza (fls. 8056/8060), estes foram rejeitados, e ali foi reconhecido o caráter protelatório, aplicando-se-lhe, então, multa de 1% sobre o valor atualizado da causa.

Em sua apelação, sustenta Carlos Luiz de Souza 1) violação ao direito de defesa, pois a Secretaria da Vara não teria disponibilizado todos os volumes do feito, apenas os de nn. 1, 16 e 17; 2) descabimento da decisão que aplicou a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, em razão do caráter protelatório dos embargos declaratórios; aduz que a oposição dos embargos tinha como objetivo elucidar alguns pontos, não decorrendo “de um comportamento malicioso, tendente a obstar ou retardar a prestação da tutela jurisdicional” (fl. 8.076); e, 3) inocorrência de ato de improbidade administrativa, dolo e dano ao erário.
Quanto a este último ponto, alega a existência (e rejeição) da Ação Penal n. 565, ajuizada junto ao STJ, na qual foram analisados os fatos objeto desta ação de improbidade, tendo ali concluído a Relatora, Ministra Eliana Calmon, com base nos elementos de prova colhidos nos autos, que o denunciado (ora apelante) tomou todas as cautelas que estavam ao seu alcance para apurar o efetivo valor devido à empresa, não havendo indícios suficientes para fundamentar um juízo positivo de admissibilidade da exordial acusatória contra ele oferecida. A ementa deste julgado tem o seguinte teor:
PROCESSUAL PENAL - AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA - DELITO DE PECULATO-DESVIO - ART. 312, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO NÃO DEMONSTRADO - DENÚNCIA REJEITADA.

1. O MPF atribui ao denunciado a conduta de, no exercício do cargo de Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantins, ter desviado, em proveito de empresa particular, valor referente a honorários contratados com a finalidade de custear projeto de construção da sede da referida Corte Eleitoral.

2. Dos elementos de prova colhidos nos autos, tem-se que o denunciado tomou todas as cautelas que estavam a seu alcance para apurar o efetivo valor devido à empresa, não havendo indícios suficientes para fundamentar um juízo positivo de admissibilidade da exordial acusatória oferecida contra o acusado.

3. Denúncia rejeitada, nos termos do art. 395, III, do Código de Processo Penal.

(APn 565/TO, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/05/2011, DJe 02/09/2011)
Assevera também que quando analisado, neste TRF1, o mérito quanto aos outros requeridos, a conclusão desta Quarta Turma foi no sentido de inocorrência de atos de improbidade (acórdão acostado às fls. 3730/3750), entendimento este que deve ser aqui adotado.
Destaca que diferentemente do que entendeu a sentença, houve sim processo licitatório para a contratação da empresa Modulor, o qual foi realizado pela Secretaria da Infraestrutura do Estado do Tocantins, com base no Ofício nº 589/94-PR, de  05/08/94, do TRE-TO, tendo sido aprovado pelo Pleno do TRE-TO ( dois anos antes do apelante ser Presidente da Corte Eleitoral) a contratação da empresa; ressalta que “não praticou qualquer ato de dispensa de licitação, mas efetuou pagamento daquilo que o Estado do Tocantins licitou e contratou, e o Pleno do TRE-TO aprovou e autorizou a execução.” (fl. 8093).
Salienta ainda inexistência de dano ao erário, e que o valor pago estava de acordo com o mercado, atestado pelo Sr. José Eduardo Matheus Évora, engenheiro do TSE, que auditou a obra (fls. 3.400/3.402 do 15° volume, e ofício do CREA-TO, fl. 475, 2° volume). Ademais, continua, o TCU, ao analisar as contas referentes a tal despesa, julgou as contas regulares, com ressalva (TC 725.100/97-4).Tal posicionamento foi revisto, e proferido o acórdão n. 342/2007, que foi anulado por meio da sentença proferida nos autos do Processo 7042-19.2012.4.4300 (fls. 3.724 -3.728 dos autos, v. 17). Afirma que houve licitação, houve a contratação e a prestação do serviço, não tendo havido qualquer prejuízo ao erário, pois o valor pago encontrava-se dentro dos padrões de mercado.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 8112/8117), ascendem os autos a este Tribunal, tendo o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Andréa Lyrio Ribeiro de Souza (fls. 8121/8126), opinado pelo conhecimento e não provimento do recurso de apelação.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal Saulo Casali Bahia (Relator Convocado): — 
Preliminar de cerceamento de defesa
O apelante alega cerceamento de defesa, visto que não lhe foram disponibilizados todos os volumes dos autos quando de sua carga para fins de interposição da apelação. O pleito não merece prosperar. Como restou consignado na decisão de fls. 8.056/8.060, “(...) O processo se compõe de dezessete volumes. Seu acondicionamento e traslado entre os diversos setores da Vara Federal seria inviável se todos os volumes fossem mantidos juntos a todo o tempo. Por essa razão, o volume mais antigo e os dois mais recentes foram fisicamente separados dos demais, que são mantidos acondicionados dentro de um armário na Vara Federal. Esses volumes podem ser acessados facilmente, porque sua localização fica registrada no Sistema Processual. Basta que haja a respectiva solicitação.(...) No caso dos autos, o embargante em momento algum demonstra que o acesso aos volumes remanescentes lhe foi negado. Não há qualquer registro de que ele tenha formalizado o pedido de acesso a esses volumes, na forma verbal ou por escrito, e esse pedido não tenha sido atendido.”.
Como se vê, bastava a solicitação dos volumes restantes, não tendo o apelante comprovado que houve tal pleito ou que este lhe fora negado. Assim, não merece prosperar a alegação de cerceamento de defesa.
2. A sentença atribuiu a Carlos Luiz de Souza, ex-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral/TO, a prática de ato de improbidade administrativa causador de lesão ao erário, nos termos do art. 10,  VIII, da Lei n.º 8429/92.

Teria o demandado causado dano ao patrimônio público federal em razão da contratação irregular de empresa (inexigibilidade de licitação) para a elaboração dos projetos básico e executivo necessários à edificação da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins.

A sentença assim fundamenta o ato de improbidade atribuído a Carlos Luiz de Souza:
EXAME DO MÉRITO

35. Assim se pronunciou a sentença anterior proferida por este Juízo (fls. 3527/3541), nesta parte confirmada em segunda instância, em relação a PEDRO LOPES JÚNIOR, EDSON ELOY DE SOUZA e MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA.:

“O Parquet Federal imputa aos requeridos PEDRO LOPES JÚNIOR, EDSON ELOY DE SOUZA e MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA. o fato de terem sido contratados, de maneira irregular, pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Tocantins, bem como de terem recebido valores acima dos preços de mercado.

O Relatório de Auditoria n° 001/97 (fls. 123/130 — 1º Volume), elaborado pelo Controle Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, constatou que:

“No processo 1230/94, cujo objetivo inicial era a escrituração do terreno doado pelo Governo do Estado ao Tribunal, e que teve seu objeto alterado para a elaboração do projeto para construção do prédio sede, constatamos que: A autoridade declarando inexigível o procedimento licitatório com base no artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13, firmou contrato com a empresa de Arquitetura Modulor, embora não ter ficado explícito nos autos a notoriedade da pré-falada empresa. A assinatura do contrato se deu após a contratada haver iniciado a execução dos serviços, ficando patente que o contrato se  adequou a uma situação já preexistente. O preço cobrado encontra-se bem acima do praticado no mercado. Parte dos serviços não foram executados direta e pessoalmente pelos profissionais cujos currículos foram juntados aos autos, infringindo-se desta forma o disposto no parágrafo 3° do artigo 13, da Lei n° 8.666/93, uma vez que a inexigibilidade se deu em razão da “notoriedade” desses profissionais. Embora tenha havido o regular pagamento, o serviço não foi executado em sua totalidade, o que fere frontalmente o artigo 38 do Decreto n° 93.872 de 23/12/86, uma vez que faltam diversos originais em papel vegetal, tendo sido entregue apenas cópias, e ainda, o que se chamou de projeto hidro-sanitário é apenas a cópia de um anteprojeto; faltou o projeto telefônico, projeto para ar condicionado e o projeto das fundações. Em razão dos fatos narrados, esta Coordenadoria de Controle Interno sugere a instauração da competente Tomada de Contas Especial, nos termos do artigo 50, inciso III, c/c o artigo 8° da Lei n° 8.443/ 92, objetivando-se a devida apuração. “(Grifei)

Observa-se, pelo documento de fI. 176 (1º volume), que em 14/11/1996, a empresa MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA., de propriedade dos requeridos PEDRO LOPES JÚNIOR e EDSON ELOY DE SOUZA, enviou oficio ao Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins solicitando pagamento dos projetos elaborados para construção da sede do referido Tribunal. Dispõe o referido documento que:

“(...) vimos comunicar que os projetos para construção do Edifício Sede deste Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins estão praticamente prontos, no entanto até a presente data nada recebemos por suas feituras, estando inclusive em débito com os autores dos projetos complementares que só nos serão fornecidos após o efetivo pagamento avençado. Trata-se de um projeto com 4.955,50 metros quadrados que, nos moldes do preço mínimo indicado pela Fundação Getúlio Vargas para o índice nacional de custos da construção civil, região Norte, em edifícios deste porte, estão estabelecidos a Quatrocentos e Vinte e Três Reais e Setenta e Cinco Centavos (R$ 423,75), por metro quadrado, totalizando em valores de outubro de 1.996 em Cento e Sessenta e Sete Mil e Novecentos e Noventa e Um Reais e Quarenta e Quatro Centavos; (R$ 167.991,44) correspondendo a oito por cento, (8%), do valor estimado da obra. Em função de que os projetos estão prontos e para que nosso prejuízo não seja tanto, comprometemo-nos a entregar os projetos por estes valores mínimos.” (Grifei)

Por sua vez, o requerido CARLOS LUIZ DE SOUZA, na qualidade de Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, em 28/11/1996, proferiu a seguinte decisão (fis. 404/407 - 2° Volume):

“Não vejo razão para esta Corte, dispondo de recursos, não efetuar o pagamento de débitos contraídos de seu interesse. Interesse legítimo se afigura aquele pagamento consubstanciado na construção do edifício-sede próprio. São razões que não podem ser enumeradas porque são muitas. Vantagens são incomparáveis para não dizer na melhoria que será propiciada aos serviços que este Tribunal tem prestado ao Estado do Tocantins, e, sobretudo, uma decisão do Egrégio Tribunal Pleno que não pode ser ignorada.

(...)

Permite-se não exigir a licitação quando se tratar de profissionais especializados, isto é, que o seu nome tenha projeção fora de certos limites territoriais, que se não possa reunir com facilidade a sua área de atuação.

(...)

Isto posto, com fundamento nos dispositivos legais referidos, reconheço e ratifico a inexigibilidade da licitação, determino a sua publicação por extrato, a emissão de nota de empenho, a elaboração de contrato com os profissionais e, se celebrado, o pagamento dos anteprojetos apresentados para posterior certame licitatório da execução da obra.” (Grifei)

Também no dia 28/11/1996, foi assinado o contrato de prestação de serviços entre o Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e a empresa Modulor, tendo como objeto “a elaboração do projeto completo de construção do prédio sede do TRE/TO, compreendendo inclusive, os de Instalações hidro-sanitárias, elétricas, telefônicas, ar condicionado e os de cálculos estrutural e de fundações”, no valor de R$ 167.991, 44 (cento e sessenta e sete mil, novecentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos) - fls. 411/415 do 2° Volume.

Portanto, percebe-se que, quando houve a dispensa da licitação por parte do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e a contratação da empresa MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA., os projetos para a construção da sede do Tribunal já estavam prontos.

O parecer elaborado pelo Coordenador de Controle Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, Marcos Leôncio, em 29/04/1997, (fls. 432/441 - 2° Volume) informa que:

“Sem que houvesse sido formalmente contratada por este Sodalício, a empresa Modulor, às fls. 57, informa que os projetos já estavam praticamente prontos e que tal custaria ao TRE o valor “mínimo” de R$ 167.991,44 (cento e sessenta e sete mil, novecentos e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos), o que equivaleria a 8% (oito por cento) do valor médio para a edificação, informando, ainda, que estariam eles em débito com os “autores dos projetos complementares”.

(...)

2 - Embora tenha sido declarada a inexigibilidade da licitação com base no artigo 25, II c/c o artigo 13, I da Lei n° 8.666/93, não ficou claro na documentação apresentada pela contratada, a notória especialização dos profissionais, uma vez que não se verifica nas certidões acostadas às fls. 65 a 79, a existência de projetos que os classifique como tal, e muito menos com a complexidade exigida pela edificação pretendida pelo Tribunal.

(...)

Não vislumbramos, em razão do que consta dos autos, nem a singularidade do objeto e nem a notória especialização dos profissionais.
(...)

Se assim o é, claro está que a empresa tratada nestes autos, cuja contratação se deu em virtude de ter em seus quadros profissionais que foram considerados pela administração como detentores de notoriedade, tinha a obrigação de zelar que os serviços contratados fossem realizados pessoal e diretamente por eles.
No presente caso, como ficou demonstrado linhas acima, a empresa Modulor terceirizou os serviços que por força de dispositivo legal, deveriam ter sido executados direta e pessoalmente pelos senhores Pedro Lopes Junior e Edison Eloy Souza” (Grifei)

O Tribunal de Contas da União, em parecer exarado em 12/09/1997 (fls. 1295/1297 - 6° Volume) asseverou que:
“(...) o processo licitatório era exigível, uma vez que se tratava de contratação de serviços técnicos para elaboração do projeto básico para construção do prédio que sediaria o TRE/TO e não se configura a natureza singular do objeto, que está prevista no art. 13, inciso I, da Lei n° 8.666/93. Pelo fato de existirem no mercado inúmeras empresas e profissionais com capacidade técnica para elaborar o projeto, a exigência de um processo licitatório certamente ampliaria a competitividade dos participantes do certame, redundando em benefício para a Administração Pública.”(Grifei)

Por sua vez, em 19/05/1999, o TCU afirmou que (fls. 547/550 - 3º Volume):
“A nosso ver deveria ter sido realizada a modalidade licitatória aplicável à espécie. A alegação de notória especialização - que serviu de respaldo para a declaração de inexigibilidade da licitação e contratação direta da firma Modulor Arquitetura Para a Vida S/C Ltda. -, não foi comprovada nos autos, e não atendeu ao preceituado no parágrafo 1° do art. 25, da Lei nº 8.666/93. Pelo contrário, a referida empresa subcontratou outras para a realização de alguns projetos específicos, o que contrariou o parágrafo 3° da mesma lei. Os serviços executados não podem ser classificados como singulares, sendo, ao contrário, rotineiros” (Grifei)

A Tomada de Contas Especial realizada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins (fls. 2321/2358 — 1º Volume) concluiu que:

“1. O procedimento de inexigibilidade de licitação realizado por este Tribunal para a contratação de serviços de elaboração dos projetos básicos e executivo do seu edifício sede foi formalizado de forma inadequada eis que não ficou configurada a notória especialização e a singularidade do objeto, restando também descumprido o § 3º do artigo 13 da Lei 8.666/93 bem como os artigos 26, II e III da mencionada Lei. De conseqüência, acarretando prejuízo ao erário pois viável a realização de um procedimento licitatório no qual certamente a Administração teria a possibilidade de contratar de forma mais vantajosa.” (Grifei)

No julgamento da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União (fls. 2848/2868 - 13º Volume), referido órgão decidiu:

“(...) julgar irregulares as contas dos Srs. Carlos Luiz de Souza, Renato Cintra e Francisco Augusto Ramos, condenando-os solidariamente com a empresa Modulor Arquitetura para a Vida Ltda. ao pagamento da quantia de R$ 83.995,72 (oitenta e três mil, novecentos e noventa e cinco reais e setenta e dois centavos)”.

A prova testemunhal colhida em Juízo corrobora a documentação acostada aos autos, no que se refere à ilegalidade da inexigibilidade da licitação. Veja-se.

Marcos Leôncio (fls. 3353/3355 - 15° Volume) asseverou que:
“ (...) a contratação da empresa foi feita com inexigibilidade de licitação, mas o reconhecimento dessa condição somente ocorreu após o pagamento de valores à empresa contratada. Considerou à época ser irregular o reconhecimento de inexigibilidade da licitação em virtude de não constar dos autos documentos que sustentassem a condição de empresa com notoriedade em sua área, tampouco o projeto mostrava-se singular a ponto de justificar a não realização do certame licitatório. Antes mesmo de ser considerada inexigível a licitação, a empresa MODULOR encaminhou expediente ao Presidente do TRE cobrando o pagamento dos serviços, informando que os projetos já haviam sido executados que precisava acertar com terceiros contratados para a execução. (...) Além de não ter sido submetido à Assessoria Jurídica e à Coordenadoria de Controle Interno, pode citar como irregularidades no processo a inexistência de cotação de preços e o fato de que não foi o Secretário de Administração e Orçamento quem reconheceu a hipótese de inexigibilidade de licitação, com a posterior ratificação do Diretor-Geral, como deveria ter ocorrido.” (Grifei)

Por sua vez, Francisco Augusto Ramos (fls. 3365/3366 - 15° volume) afirmou que:
“(...) O reconhecimento de inexigibilidade de licitação para a hipótese foi feito pelo próprio Presidente do TRE. Não constava dos autos qualquer parecer ou informação sobre a possibilidade de ser inexigível licitação no contrato em tela (...) Até onde sabe nos quadros da empresa MODULOR não existiam arquitetos de renome.” (Grifei) 

José Eduardo Matheus Évora (fls. 3400/3402 - 15° Volume) asseverou que:
“(...) a empresa MODULAR não era de notória especialização ou qualificação”

Sendo assim, não resta dúvida de que a contratação direta, por inexigibilidade da licitação, da empresa MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA. foi ilegal, posto que não ficou comprovada a notória especialização da empresa, bem como dos seus proprietários, os requeridos PEDRO LOPES JUNIOR e EDSON ELOY DE SOUZA.”

36. Como se vê, a sentença reconheceu com propriedade que CARLOS LUIZ DE SOUSA ratificou a inexigibilidade de licitação para contratação de MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA., a fim de que executasse projetos de construção da sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins. Na verdade, a empresa confeccionou os projetos sem nenhuma formalidade que a autorizasse. Depois disso, o requerido convalidou o procedimento, autorizando o pagamento e ratificando a inexigibilidade de certame para a contratação da empresa.

37. Essa ratificação foi feita sem qualquer argumento técnico, fundada apenas no fato de que o gestor “não via” motivo para que a empresa não fosse paga, já que prestara serviços de interesse do Tribunal e que era composta de “profissionais especializados”. Essa argumentação foi desconstruída pelo parecer técnico de lavra do servidor MARCOS LEÔNCIO, que destacou a ausência do requisito legal para a inexigibilidade concernente na “notória especialização”.

38. Noutros termos, não basta que os profissionais sejam especializados; é indispensável que essa especialização seja notória. Não é o caso dos autos.

39. As conclusões do servidor do TRE/TO foram robustecidas por parecer do Tribunal de Contas da União e por julgamento de Tomada de Contas Especial daquela corte eleitoral. Todos eles apontavam no sentido da inaplicabilidade da contratação por inexigibilidade de licitação.

40. A esse quadro probatório se acrescentam os depoimentos de FRANCISCO AUGUSTO RAMOS e JOSÉ EDUARDO MATHEUS ÉVORA no sentido de que os agentes da MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA. não eram dotados de notória especialização. FRANCISCO AUGUSTO RAMOS ainda esclareceu que não havia nenhum indício que pudesse levar o então Presidente do TRE/TO a concluir pela possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação.

41. Diante desse panorama, é inevitável concluir que CARLOS LUIZ DE SOUSA, na qualidade de Presidente do TRE/TO, atuou com o intuito de contratar empresa sem o prévio procedimento licitatório, fora dos casos previstos em lei. O requerido agiu com dolo, com vistas a assegurar que particulares cobrassem do Poder Público o valor que bem entendessem pelo serviço a ser prestado.

42. Em razão do procedimento adotado pelo requerido, a Administração deixou de contratar a melhor proposta.” (fls. 3970/3973)
3. A situação aqui discutida já fora examinada por esta Quarta Turma, quando analisada sob a ótica dos outros requeridos. Naquela oportunidade, entendeu o voto condutor não estar caracterizada a prática de ato de improbidade administrativa, e é com base nos bem lançados fundamentos ali expostos - aplicáveis ao ora apelante -, que incabível a imputação a ele imposta da conduta prevista no art. 10, VIII, da Lei 8.429/92, conforme as razões ali contidas e a seguir transcritas:
Pela narrativa da inicial, em 05/08/1994 o “então Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, Desembargador Amado Cilton Rosa solicitou ao Sr. Governador do Estado do Tocantins a elaboração de um anteprojeto de arquitetura para a construção da sede própria da Corte Eleitoral no Estado. Embora nada conste anotado em processo administrativo quanto à posição do Governo do Estado do Tocantins à propósito da contratação do projeto de arquitetura da sede da Corte Eleitoral, foi convocada sessão extraordinária pelo Tribunal Regional Eleitoral para o fim único de apresentação do anteprojeto, elaborado pelos réus Pedro Lopes Júnior e Edson Eloy de Souza”. 

Afirma que o anteprojeto foi aprovado na sessão de 05/12/1994 pelos membros da Corte Eleitoral; e, quase dois anos depois, em 06/11/1996, o procedimento administrativo n.º 03/96, referente a escrituração de terreno e construção da sede do TRE-TO, foi retomado, com o despacho do “então Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, réu Carlos Luiz de Souza, solicitando aos arquitetos Pedro Lopes Junior e Edson Eloy de Souza a apresentação, no prazo de 5 (cinco) dias, do projeto para a construção do novo edifício sede da referida Corte de Justiça”.

A partir desse ato, afirma que “o réu Carlos Luiz de Sousa transformou um anteprojeto — que havia sido contratado e pago pelo Tribunal Regional Eleitoral —, em projeto, dando, por certa, a obrigação dos réus Pedro Lopes Júnior e Edson Eloy de Souza de entregarem-no”; e que Pedro e Edson comunicaram o Presidente do TRE-TO que os projetos para a construção do edifício sede do órgão “estavam praticamente prontos, no entanto até a presente data nada recebemos por suas feituras, estando inclusive em débito com os autores dos projetos complementares que só nos serão fornecidos após o efetivo pagamento avençado.”

Com a apresentação da tabela com os valores que supostamente deveriam ser pagos aos arquitetos, afirma que Renato Cintra, servidor do TRE-TO, apresenta seu parecer, atestando que “o percentual de 8% (oito por cento) cobrado pelo autor dos projetos e complementos identificados nestes autos está dentro da média razoável praticada nesta Capital” (...), e como a cobrança se faz em percentual e não em valores monetários, dentro de um parâmetro constatado como sendo mediador da praxe no mercado, a questão de ser ou não atualizada aquela tabela torna-se de somenos importância, principalmente se levarmos em conta a tabela cuja fotocópia segue em anexa, usada por profissional desta capital, que apresenta índices similares”.

Esse parecer, acentua, estaria eivado de vícios, uma vez que não indagou a origem da tabela apresentada pelos arquitetos, os profissionais que dela se utilizavam no Estado e qual a base de cálculo que incidiria o índice de 8% utilizado para a cobrança de honorários, limitando-se a juntar um fax de uma tabela constando também índices e percentuais de cálculos de honorários de engenheiro e arquiteto sem indicar a origem e fonte da consulta.

E que, para justificar a assinatura do contrato para pagamento dos réus Pedro Lopes Junior e Edson Eloy de Souza, pela elaboração de projetos, sem a observância da necessidade de licitar o objeto, nos termos da Lei n.º 8.666/93, tratou Carlos Luiz de Souza de “legalizar” a situação, de forma a considerar a inexigibilidade da licitação, por se tratar de contratação de serviços técnicos com profissionais especializados, relativos a estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos, nos termos do artigo 25, c/c artigo 13, inciso I da Lei de Licitações.

Declarada a inexigibilidade da licitação e assinado o contrato, emitiu-se a nota de empenho no valor de R$ 167.991,44, a qual foi devidamente paga.

Destaca, ainda, que ocorreram irregularidades na entrega do projeto, uma vez que Milson Ribeiro Vilela falsamente atestou o recebimento, na íntegra, do objeto do contrato, tendo verificado, posteriormente, que não havia projeto executivo para a fundação, instalações telefônicas e ar condicionado, o que provocou pagamento antecipado de prestação de serviços, fato não permitido pela norma legal.

A fim de comprovar esses fatos da causa de pedir, baseia o MPF no Parecer n.º 16/97, emitido pelo Coordenador de Controle Interno do TRE-TO, considerando a ocorrência das seguintes irregularidades: a) a singularidade do objeto e a notória especialização dos profissionais, que justificassem a inexigibilidade da licitação, não foram comprovadas, tendo em vista que a empresa Modulor Arquitetura Para a Vida Ltda. contratou outros profissionais para a realização de parte dos trabalhos; b) ocorrência de lesão aos cofres públicos, visto que o percentual de 8% cobrado pela empresa pelos projetos foi calculado sobre o valor total estimado para a obra (R$ 2.099.893,13) e não sobre 10% deste valor (R$ 209.989,31), que seria o percentual máximo de cobrança de honorários para obras e serviços de arquitetura e construção civil, resultando no pagamento a maior no valor de R$ 151.192,30; c) inexecução de parte do objeto, uma vez que somente foram entregues em papel vegetal (originais) os projetos arquitetônicos, não se encontrando dentre as cópias o projeto executivo para a fundação, o projeto para instalações telefônicas e o projeto para ar condicionado, sendo que o projeto hidrossanitário era mera cópia de um rascunho de anteprojeto elaborado pela empresa CONSPRENG S/C LTDA.; d) o contrato não foi submetido a apreciação da Assessoria Jurídica nem da Coordenadoria de Controle Interno do órgão; e) inexistência de publicação do extrato do contrato, nos termos do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93; f) o contrato foi firmado pelo Presidente do TRE-TO quando, pelo regulamento interno, deveria ser firmado pelo Diretor-Geral e pelo Secretário.

Ressalta, ainda, que “os serviços executados pela Modulor revelaram-se, por inteiro, inadequados ao objeto para o qual foram pagos, isto é, permitir a construção do edifício do Tribunal Regional Eleitoral. Este fato é facilmente visualizado seja pela declaração que abaixo se transcreve, seja pelo fato mesmo de que foi necessário ‘modificação do projeto arquitetônico, com a elaboração de layout, revisão dos projetos telefônico, elétrico, hidro-sanitário e projeto de cabeamento estruturado (rede lógica).’” 
 

Imputa a inicial, por fim, responsabilidade ao Diretor-Geral à época dos fatos, Arlindo Ferreira Pinto, em razão de sua omissão, tendo em vista que, identificada a ocorrência de ilegalidade e de dano ao erário pelo controle interno, cabia a ele, na qualidade de gestor do órgão, proceder a devida Tomada de Contas Especial, cientificando o Tribunal de Contas da União, sendo que limitou-se a comunicar o fato ao então Presidente do TRE-TO, José Maria das Neves.

(...)
Em relação aos recorridos Milson Ribeiro Vilela, Arlindo Ferreira Pinto e Renato Cintra, a sentença julgou improcedente o pedido, nesses termos:

(...)

Alega o Ministério Público Federal que o requerido MILSON RIBEIRO VILELA teria atestado falsamente ter recebido, na íntegra, o objeto do contrato.

Os documentos de fls. 419/420 (2º Volume) confirmam que o requerido MILSON RIBEIRO VILELA foi realmente o responsável pelo recebimento dos projetos entregues pela empresa MODULAR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA.

À fl. 419 o requerido Milson afirmou que: "Confirmando o recebimento do material, acima descrito, submeto ao exame do Senhor Presidente desta Corte." Já à fl. 420, o requerido asseverou que "Atesto que o conjunto de documentos que constituem o projeto foram entregues estando de acordo com o instrumento contratual de fls. 101 a 105."

A testemunha Marcos Leôncio (fls. 3353/3355 – 15º Volume) asseverou que:

“(...) juntamente com o processo de contratação da empresa foram encaminhados ao Controle Interno alguns projetos, mas pode afirmar que faltavam outros, isso com base na nomenclatura constante de cada prancha. É certo que os projetos faltantes foram entregues, até porque necessários para a contratação da empresa para execução da obra.” (Grifei).

Além disso, no julgamento da Tomada de Contas Especial pelo TCU, o relator Marcos Bemquerer Costa asseverou em seu voto que (fI. 2864 - 13º Volume):
"No que tange à responsabilidade do Sr. Milson Ribeiro Vilela, ex-Assessor da Presidência, consigno que assiste razão à unidade técnica, endossada no ponto pelo Parquet, ao sugerirem o acatamento de sua defesa, haja vista que sua competência limitava-se tão-somente a atestar a execução dos serviços, não tendo a obrigação de verificar se os valores das notas fiscais eram adequados aos preços praticados no mercado, razão pela qual entendo que não há falar em participação deste ex-servidor na configuração do débito em comento."

Assim sendo, à mingua de prova robusta da prática de ato de improbidade pelo requerido MILSON RIBEIRO VILELA, a absolvição é medida que se impõe. 

(...)

A peça inicial imputa ao requerido ARLINDO FERREIRA PINTO a conduta de, na condição de Diretor Geral do TRE à época dos fatos, após ter certificado a lesão praticada contra o erário, ter-se limitado a comunicar o fato ao então Presidente daquele Tribunal, José Maria das Neves, ao invés de determinar a instauração do processo de Tomada de Constas Especial. 

(...)

Segundo estabelece o inciso II do art. 11 da Lei n.º 8.429/92 constitui ato de improbidade administrativa retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.
Referida hipótese, entretanto, exige dolo do autor, não bastando a simples omissão em deixar de praticar o ato, que pode ter ocorrido por esquecimento ou por desconhecimento da lei. 

Não há nos autos nenhum elemento concreto que indique a intenção deliberada de Arlindo Ferreira Pinto em não instaurar a Tomada de Contas Especial a que estava obrigado. Sendo assim, a absolvição do requerido ARLINDO FERREIRA PINTO é medida que se impõe.

(...)

O Parquet Federal atribui ao requerido RENATO CINTRA a conduta de ter justificado ao Presidente do TRE os valores apresentados pelos requeridos Pedro Lopes Júnior e Edson Eloy de Souza.

(...)
Inicialmente ressalto que no presente caso não há o envolvimento de simples peça opinativa, com a defesa de determinada interpretação de norma jurídica, mas informação técnica acerca de valores, tendo sido a conduta do servidor determinante para o pagamento pelo Presidente do TRE dos valores cobrados pela Modulor.

Contudo, não restou inteiramente esclarecido nos autos se o valor cobrado pela empresa MODULOR foi excessivo. Veja-se:

O ofício expedido pelo Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Tocantins (fl. 475 – 2º volume), afirma que:

“O valor cobrado com índice de 8% (oito por cento) sobre o custo da obra, para realização de projetos complementares, estão dentro do índice médio nacional, que é de 4 a 12%.”

Por sua vez, a testemunha José Eduardo Matheus Évora, que à época dos fatos era Assessor de Arquitetura e Engenharia do TSE, disse que (fls. 3400/3402 – 15º Volume):

“(...) o depoente não detectou nenhum super-faturamento da obra desde o projeto originário.”

Sendo assim, não restando comprovado nos autos que o requerido RENATO CINTRA praticou ato de improbidade administrativa, sua absolvição é medida que se impõe.

(...)

Destaca a apelação que há prova suficiente nos autos para a condenação dos apelados, em razão da ilegalidade na dispensa de licitação para a contratação da empresa que iria elaborar os projetos, básico e executivo, necessários à construção da sede do TRE-TO, além do superfaturamento do objeto contratado e de sua execução parcial, também não sendo possível afastar o dolo nas suas condutas.

Sem embargo dos fundamentos do recurso, reputo correta a sentença, quando concluiu, em face dos documentos dos autos e da prova oral, que Milson Ribeiro Vilela, então assessor da Presidência do TRE/TO, mesmos sendo o responsável pelo recebimento dos projetos entregues pela empresa MODULOR ARQUITETURA PARA A VIDA LTDA, submetendo-os à Presidência, e atestando que "Confirmando o recebimento do material, acima descrito, submeto ao exame do Senhor Presidente desta Corte."; e que "Atesto que o conjunto de documentos que constituem o projeto foram entregues estando de acordo com o instrumento contratual de fls. 101 a 105.", não deveria ser responsabilizado por ato de improbidade, “ ... à  míngua de prova robusta da prática de ato de improbidade pelo requerido ...” 
Afirmou o julgador, citando depoimento de Marcos Leôncio (fls. 3.353 – 3.355 – 15º Volume), que “(...) juntamente com o processo de contratação da empresa foram encaminhados ao Controle Interno alguns projetos, mas pode afirmar que faltavam outros, isso com base na nomenclatura constante de cada prancha. É certo que os projetos faltantes foram entregues, até porque necessários para a contratação da empresa para execução da obra.” (Grifei).

E que, além disso, no julgamento da Tomada de Contas Especial pelo TCU, o relator Marcos Bemquerer Costa asseverou em seu voto que (fl. 2.864 - 13º Volume): "No que tange à responsabilidade do Sr. Milson Ribeiro Vilela, ex-Assessor da Presidência, consigno que assiste razão à unidade técnica, endossada no ponto pelo Parquet, ao sugerirem o acatamento de sua defesa, haja vista que sua competência limitava-se tão-somente a atestar a execução dos serviços, não tendo a obrigação de verificar se os valores das notas fiscais eram adequados aos preços praticados no mercado, razão pela qual entendo que não há falar em participação deste ex-servidor na configuração do débito em comento."
Diga-se o mesmo em relação a Arlindo Ferreira Pinto, então Diretor-Geral do TRE/TO, que, cientificado de eventual lesão praticada contra o erário, ter-se-ia limitado a comunicar o fato ao então Presidente daquele Tribunal, José Maria das Neves, em vez de determinar a instauração do processo de Tomada de Constas Especial. 

Entendeu o julgado que, segundo inciso II do art. 11 da Lei n.º 8.429/92, constitui ato de improbidade administrativa retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, o que exige dolo do autor, não bastando a simples omissão em deixar de praticar o ato, que pode ter ocorrido por esquecimento ou por desconhecimento da lei. 

Destacou que não há nos autos nenhum elemento concreto que indique a intenção deliberada de Arlindo Ferreira Pinto em não instaurar a Tomada de Contas Especial a que estava obrigado, optando pela sua absolvição.

Diferente não é a situação de Renato Cintra, acusado pelo MPF de ter justificado ao Presidente do TRE os valores apresentados pelos requeridos Pedro Lopes Júnior e Edson Eloy de Souza. 

Anotou o julgado que sua conduta não consistiu em uma simples peça opinativa, senão em uma informação técnica acerca de valores, tendo sido a conduta do servidor determinante para o pagamento pelo Presidente do TRE dos valores cobrados pela Modulor.
Mas que não ficou comprovado que o valor cobrado pela empresa MODULOR foi excessivo, citando correspondência do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Tocantins (fl. 475 – 2º volume), dando conta de que “O valor cobrado com índice de 8% (oito por cento) sobre o custo da obra, para realização de projetos complementares, está dentro do índice médio nacional, que é de 4 a 12%.”

A mais disso, louvou-se no testemunho de José Eduardo Matheus Évora, à época Assessor de Arquitetura e Engenharia do TSE, de que “(...) o depoente não detectou nenhum super-faturamento da obra desde o projeto originário.”

Em 06 de novembro de 1996, o então Presidente do TRE-TO, Desembargador Carlos Luiz de Souza, profere despacho nos autos do processo n.º 1230/94, nestes termos:

(...)

Constata-se nos autos que o ante-projeto para a construção do edifício sede deste Regional foi aprovado na sessão extraordinária do dia 05 de dezembro de 1994.

Assim, solicito que os arquitetos responsáveis, Doutores Pedro Lopes Junior e Edson Eloy de Souza, apresentem, no prazo de 05 dias, o projeto a que se refere (...)

Por sua vez, os arquitetos comunicaram que os projetos estavam praticamente prontos, mas que até aquela data nada tinham recebido, “estando em débito com os autores dos projetos complementares que só nos serão fornecidos após o efetivo pagamento avençado.” (fl. 176). No mesmo documento, informam o valor a ser pago, no total de R$ 167.991,44, correspondendo a 8% do valor estimado da obra.

Anexo ao documento encontram-se correspondências da CONSPRENG SC Ltda., responsável pelo projeto de instalações hidro-sanitárias; da Plaesa Consultoria e Projetos de Engenharia S/C Ltda, responsável pelo projeto de instalações elétricas/telefônicas; e da Enata Engenharia S/C Ltda., responsável pelo projeto de cálculo estrutural e de fundações da obra, cobrando da empresa Modulor os pagamentos pelos projetos realizados (fls. 177/180).

Em relação a proposta de honorários feita pela Modulor, o Diretor-Geral à época dos fatos, Renato Cintra, elaborou, em 20/11/1996, um parecer dirigido ao Presidente, nesses termos (fls. 392/394):

Instado a manifestar-me nos presentes autos, relativamente à proposta de honorários constantes dos documentos de fls. 57/82, tenho a informar a Vossa Excelência que, após exaustivas pesquisas junto a profissionais da área de engenharia e arquitetura nesta cidade de Palmas, uma vez que o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Tocantins – CREA-TO não possui tabela própria, pude constatar que o percentual cobrado por aqueles profissionais no tocante a PROJETO E MEMORIAIS oscila entre 5% (cinco por cento) e 10% (dez por cento).

Tal fato nos leva a crer que o percentual de 8% (oito por cento) cobrado pelo autor dos projetos e complementos identificado nestes autos está dentro da média razoável praticada nesta capital.

Infelizmente não é possível identificar o documento do qual foi extraída a fotocópia de fls. 80/81, para saber em qual Estado da Federação a tabela ali apresentada está sendo utilizada e se a mesma encontra-se atualizada. Porém, como a cobrança se faz em percentual e não em valores monetários, dentro de um parâmetro constatado como sendo mediador da praxe no mercado, a questão de ser ou não atualizada aquela tabela torna-se de somenos importância. Principalmente se levarmos em conta a tabela cuja fotocópia segue em anexa, usada por profissional desta capital, que apresenta índices similiares.

No mesmo dia, o Desembargador Carlos Souza solicitou à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal parecer quanto a disponibilidade orçamentária e financeira (fls. 183 e 396) e, seis dias depois (26/11/1996), determinou a elaboração de minuta do contrato de prestação de serviços especializados (fl. 184). 

No dia 28/11/96, o Presidente da Corte Eleitoral, a fim de justificar todos os procedimentos realizados, e que viriam a ser realizados, elabora a seguinte decisão, em que destaco algumas partes (fls. 404/407):

Há mais de dois anos esta Corte, em sessão extraordinária realizada no dia 10 de novembro de 1994 solicitou aos arquitetos Edson Eloy de Souza e Pedro Lopes Junior que apresentassem anteprojeto para construção do prédio próprio deste Tribunal

(...)

Nestes autos não consta nenhum documento que se refira à celebração de contrato entre os arquitetos responsáveis pelo anteprojeto e esta Corte, como, também, não há notícia de qualquer pagamento nem referência a qualquer observância aos dispositivos da lei n.º 8.666/93, que dispõe sobre licitação, quer dispensa, quer inexigibilidade.

Agora, na fase final da escrituração do imóvel é que foram apresentados os ante-projetos aprovados apesar da existência e integrado ao patrimônio desta Corte uma maquete que dá uma visão geral a respeito da futura sede. Também não há documento que descreva o pagamento desta obra, sendo certo que ela custou aos autores, arquitetos, e outros profissionais.

Diante disso, esta Presidência solicitou, fls. 55, que fosse, pelos referidos arquitetos, apresentado o estudo técnico a que se refere a decisão plenária.

Projeto básico e projeto executivo.

(...)

Não vejo razão para esta Corte, dispondo de recursos, não efetuar pagamentos de débitos contraídos de seu interesse. Interesse legítimo se afigura aquele consubstanciado na construção do edifício-sede próprio(...).

(...)

Permite-se não exigir a licitação quando se tratar de profissionais especializados, isto é, que o seu nome tenha projeção fora de certos limites territoriais, que se não possa reunir com facilidade a sua área de atuação.

O documento de fls. 66 a 71, demonstra a projeção profissional dos autores do anteprojeto e o reconhecimento da sua capacidade técnica especializada.

(...)

Isto posto, com fundamento nos dispositivos legais referidos, reconheço e ratifico a inexigibilidade da licitação, determino a sua publicação por extrato, a emissão de nota de empenho, a elaboração de contrato com os profissionais e, se celebrado, o pagamento dos anteprojetos apresentados para posterior certame licitatório da execução da obra. 

O contrato foi assinado em 28/11/1996 (fls. 186/190), e a nota de empenho emitida em 29/11/1996 (fl. 185). Consta expressamente no termo que o contrato foi celebrado para a “elaboração de Projeto do prédio sede do TRE/TO, sob o regime de execução indireta, por preço global”, tendo por objeto “a elaboração do projeto completo de construção do prédio sede do TRE/TO, compreendendo inclusive, os de Instalações hidro-sanitárias, elétricas, telefônicas, ar condicionado e os de cálculos estrutural e de fundações”, sendo que a contratação se fez “com Inexigibilidade licitatória, reconhecida e ratificada pelo presidente do Contratante, nos termos do Artigo 25 c/c o Inciso I do Art. 13 da Lei n.º 8.666/93”.

Menos de um mês depois, em 16/12/1996, a empresa Modulor emitiu Nota Fiscal, referente ao Projeto Completo Arquitetônico Estrutural, Hidrosanitário, elétrico, telefonia e ar condicionado, no valor de R$ 167.991,44. No verso da Nota, o recorrido Milson Ribeiro Vilela, à época dos fatos Assessor da Presidência, atestou que “o conjunto de documentos que constituem o projeto foram entregues, estando de acordo com o instrumento contratual” (fls. 191 e 419/420).

Para dar continuidade aos procedimentos para a construção da nova sede, já em fevereiro de 1997, foi solicitado da empresa Modulor o envio do Caderno de Encargos para os serviços de construção e instalação, necessário para elaboração do edital de licitação, ocasião em que a empresa respondeu que o contrato de prestação de serviços não previa a elaboração de referido Caderno, mas que poderia fazer uma proposta, visando sua confecção (fls. 424/426).

Em 13/02/1997, o Presidente da Corte expediu oficio à empresa solicitando a proposta para elaboração do referido Caderno de encargos. Todavia, até o dia 18/03/1997, a empresa Modulor não tinha encaminhado resposta, razão pela qual o Diretor-Geral à época, Arlindo Ferreira Pinto, sugeriu que todo o procedimento fosse encaminhado à Coordenadoria de Controle Interno para exame e parecer, sugestão acatada pelo Presidente à época, Des. José Neves (fls. 429/431).

Após o exame dos documentos pela Coordenadoria de Controle Interno, e a constatação de diversas irregularidades na contratação da empresa Modulor para a realização dos projetos de construção da sede do TRE-TO, foi sugerida a instauração da competente Tomada de Contas Especial (fls. 432/441).

O Relatório de Auditoria n.º 001/97, elaborado em 23/04/1997, pelo Chefe da Seção de auditoria da Coordenadoria de Controle Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, examinando o relatório de gestão dos atos praticados no período de 01/01/96 a 31/12/96, época em que o réu Carlos Luiz de Souza ocupou as funções de Vice-Presidente e Corregedor no período compreendido entre 01/01/1996 a 04/03/1996 e Presidente no período de 05/03/1996 a 31/12/1996, constatou que (fls. 123/130):

No processo 1230/94, cujo objetivo inicial era a escrituração do terreno doado pelo Governo do Estado ao Tribunal, e que teve seu objeto alterado para a elaboração do projeto para a construção do prédio sede, constatamos que: A autoridade declarando inexigível o procedimento licitatório com base no artigo 25, inciso II, c/c o artigo 13, firmou contrato com a empresa de Arquitetura Modulor, embora não ter ficado explícito nos autos a notoriedade da pré-falada empresa. A assinatura do contrato se deu após a contratada haver iniciado a execução dos serviços, ficando patente que o contrato se adequou a uma situação já preexistente. O preço cobrado encontra-se bem acima do praticado no mercado. Parte dos serviços não foram executados direta e pessoalmente pelos profissionais cujos currículos foram juntados aos autos, infringindo-se desta forma o disposto no parágrafo 3º do artigo 13, da Lei n.º 8.666/93, uma vez que a inexigibilidade se deu em razão da “notoriedade” desses profissionais. Embora tenha havido o regular pagamento, o serviço não foi executado em sua totalidade, o que fere frontalmente o artigo 38 do Decreto n.º 93.872 de 23/12/86, uma vez que faltam diversos originais em papel vegetal, tendo sido entregues apenas cópias, e ainda, o que se chamou de projeto hidro-sanitário é apenas a cópia de um anteprojeto; falta o projeto telefônico, projeto para ar condicionado e o projeto das fundações. Em razão dos fatos narrados, esta Coordenadoria de Controle Interno sugeriu a instauração da competente Tomada de Contas Especial, nos termos do artigo 50, inciso III, c/c o artigo 8º da Lei 8.443/92, objetivando-se a devida apuração. (Fls. 125/126.)

A conclusão da Auditoria foi no sentido da regularidade, com ressalva, das contas de gestão, uma vez que a TCE sugerida não teria um desfecho antes do prazo final para o encaminhamento da Tomada de Contas Anual ao TCU, e somente após investigações mais profundas, realizadas na TCE, seria possível afirmar se houve comprometimento ou não da probidade da gestão na aplicação dos recursos públicos (fl. 130).

O diretor-geral à época, Arlindo Ferreira Pinto, ao tomar conhecimento do relatório, comunicou os fatos ao Presidente do TRE-TO à época, Desembargador José Neves (fl. 138), que determinou a remessa dos autos à apreciação do Pleno, para julgamento (fl. 139), tendo o Tribunal decidido, por maioria, nos termos do voto do relator, pela aprovação da Prestação de Contas sem ressalva e pela não instauração da Tomada de Contas Especial (fls. 151/160).

A testemunha Marcos Leôncio confirma os fatos em suas declarações em juízo: “quando elaborou seu relatório manifestando-se pela instauração de tomada de contas especial, sugeriu ao Requerido Arlindo Ferreira, então Diretor-Geral do TRE, que a questão fosse distribuída a um Juiz membro do TRE a fim de que a decisão final coubesse ao plenário da Casa, já que dizia respeito a um de seus membros e que ocupava o cargo de Desembargador. O relator ao qual coube analisar a matéria entendeu pela inexistência de irregularidades que justificassem a instauração de tomada de contas. (...) Por ter sido a matéria submetida ao Plenário do TRE, entendeu à época não havia outra providência a ser adotada pelo Diretor-Geral.” (fl. 3.354).

Nesse contexto, não há efetivamente como imputar responsabilidade ao ex diretor-geral do TRE-TO, Arlindo Ferreira Pinto, em razão da omissão na instauração da Tomada de Contas Especial. 

Os documentos juntados aos autos demonstram que foi decidido, pelo Pleno, após voto proferido pelo Relator, no processo administrativo, que não se vislumbrava a necessidade da instauração da TCE. E daí a correção da compreensão da sentença, de inexistência do dolo na conduta do ex-gestor, e dos outros dois apelados.

Segundo Pedro Lopes Junior, a empresa Modulor fora contratada pela Secretaria de Obras do Estado do Tocantins, depois de prévia licitação, para a elaboração dos projetos destinados à construção do edifício-sede do TRE-TO, chegando, inclusive a apresentar os estudos preliminares aos membros da Corte Eleitoral (fl. 617). 

Essa informação é confirmada pela testemunha Amado Cilton Rosa, que exerceu a Presidência do TRE-TO no ano de 1994 e início de 1995, informando que “Durante o período em que o declarante foi Presidente do TRE/TO, aquele Tribunal não contratou os serviços de elaboração de projetos pela aludida empresa. Acredita, entretanto, que houve contratação efetuada pelo Estado do Tocantins com o objetivo de ser elaborado o projeto do edifício sede do TRE/TO. (...) Tendo em vista que o TRE dispunha apenas de cerca de R$ 10.000,00 para a contratação de serviços daquela natureza, o declarante encaminhou o Ofício n. 589/94-PR, de 05/8/94, ao então Governador do Estado, Moisés Avelino, solicitando os bons préstimos do Estado do Tocantins no sentido de fornecer ao TRE o projeto do edifício sede. (...) Passado algum tempo, os representantes da Empresa Modulor apresentaram ao TRE um anteprojeto do edifício sede, o qual foi submetido pelo declarante à apreciação do Plenário. (...).” (fl. 529).

Ocorre que, em razão da troca de comando no Estado do Tocantins, a empresa não recebeu pelos serviços prestados, recebendo como justificativa o fato de que “as prioridades daquele Governo eram a eletrificação rural e a construção de estradas.” ( fl. 617).

Diante dessa situação, Pedro Lopes Junior procurou o Presidente do TRE/TO à época, Des. Liberato Povoa, solicitando sua ajuda para receber os valores devidos, oportunidade em que este enviou um ofício ao então Governador, solicitando a efetivação do pagamento, sendo que no ofício foi determinado o atendimento “na medida do possível” (fl. 617).

Tal relato está em consonância com as informações prestadas por Amado Cilton Rosa: “(...) Esclarece que obteve junto ao TRE/TO cópia do Ofício n. 147/95-GP, de 17/03/95, o qual foi encaminhado pelo então Presidente da Corte, Desembargador Liberato Povoa, ao então Governador do Estado, José Wilson Siqueira Campos, reiterando pedido de efetivação de pagamentos à Empresa Modulor para que houvesse a liberação das plantas. Ressalta que durante o tempo em que foi Presidente do TRE/TO, aquela Corte não contratou nem pagou os serviços de elaboração de projeto pela Empresa Modulor. A única contratação que fez de tal empresa foi relativa à confecção de maquete, cujo valor pago foi o de apenas R$ 2.240,00.” (cf. fls. 529 – 530).

De posse desse ofício, Pedro Lopes Junior procurou novamente o Secretário de Obras do Estado, tendo sido informado que a prioridade do governo não era “a construção de prédios para Juízes”, razão pela qual procurou novamente o TRE/TO, a fim de verificar a possibilidade de o Tribunal pagar o serviço e, após a realização de estudos, o Tribunal concluiu que havia a possibilidade de o pagamento ser efetuado, com a devida atualização monetária. (cf. fl. 617).

No mesmo sentido, as informações de Renato Cintra perante a Procuradoria da República: “que após assumir as funções de Diretor-Geral do TRE-TO, foi procurado pelo Sr. Pedro Lopes Junior, proprietário da MODULAR, solicitando o pagamento dos serviços, projetos, realizados para a construção do edifício do TRE; que o depoente, à época, entendeu que a empresa MODULAR já havia sido contratada pelo Tribunal, posto existir uma decisão do Pleno; que à época em que foi procurado pelo representante da empresa MODULAR, o TRE já havia feito o pagamento da maquete; que supõe que no processo de contratação da referida firma tinha sido dispensada a licitação; que diante da solicitação de pagamento da MODULAR, o depoente levou o fato ao conhecimento do Sr. Presidente do TRE, Des. Carlos Luiz Souza; que a partir de então, os entendimentos foram realizados pelo Sr. Presidente e pela empresa Modular (...)” (cf. fls. 470/471).

Quanto ao valor de R$ 167.944,13, pagos à empresa pelos projetos, também não há elementos suficientes nos autos a comprovar que os agentes públicos tinham a má intenção de causar lesão ao erário, ou mesmo de obter qualquer vantagem patrimonial decorrente de tal ato. Todos os procedimentos foram adotados pelos servidores do TRE/TO, tanto no sentido de verificar os valores cobrados pelos arquitetos, até a disponibilidade orçamentária para efetuar o pagamento. 

Ofício do CREA/TO (fl. 475) informa que as tabelas de honorários são elaboradas pelas Entidades de Classe Regionais (Sindicatos), não tendo participação na elaboração o CREA/TO e o CONFEA, sendo que o valor cobrado com índice de 8% sobre o custo da obra, para realização de projetos complementares, está dentro do índice médio nacional, que é de 4 a 12%.

Também as informações do Instituto de Arquitetos do Brasil (Ofício IAB-TO n.º 016/2007 às fls. 3.269/3.270), relatando que, “com base na tabela de honorários e condições de contratação e remuneração de projeto de arquitetura e complementares, cumpre-nos informar que o valor praticado está dentro dos parâmetros estabelecidos pelo Instituto de Arquitetos do Brasil.”

As declarações de Pedro Lopes Junior também esclarecem os fatos, nesses termos: “que a diferença de preços entre o que foi contratado com o Estado e o que foi pago pelo TRE/TO decorreu do tempo transcorrido, bem como do acréscimo de trabalho, uma vez que o Estado contratou apenas a elaboração do projeto básico, enquanto o TRE contratou a elaboração de projetos completos; que a expressão projetos completos engloba o projeto básico e o projeto executivo (...) que na fixação do valor cobrado, utilizou como base a tabela editada pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, a qual é impressa na forma de um livreto (...).” (fl. 619).

No mesmo sentido, o recorrido Renato Cintra afirma que “(...) antes de elaborar o parecer de fls. 131/132, do ICP 011/99, procurou vários profissionais da área de arquitetura e engenharia, inclusive o CREA/TO, sendo informado de que o valor proposto pela MODULOR era compatível com o praticado no mercado (...).” (fl. 676).

O demandado Pedro Lopes Junior informa “que os serviços foram integralmente prestados pela Empresa Modulor, ressaltando o declarante que apresentou oito volumes contendo os projetos e suas especificações; que teve, inclusive, que refazer alguns desses projetos às suas custas, porque eles desapareceram após serem entregues ao TRE/TO e antes de darem entrada na Prefeitura para efeito de aprovação (...); que a Modulor forneceu ao TRE/TO os projetos de instalação de ar condicionado e de instalações telefônicas, bem como o da parte elétrica; que a Modulor também apresentou memorial descritivo e caderno de especificações técnicas, serviços estes incluídos no pagamento acima mencionado.” (cf. fl. 618).

De forma semelhante, o depoimento da testemunha Francisco Augusto Ramos, relatando que “(...) os referidos projetos foram apresentados ainda na gestão do Desembargador Amado Cilton, os quais foram aprovados pelo Pleno da Corte Eleitoral. Inicialmente os projetos foram apresentados de forma incompleta, razão porque somente na segunda reunião do Plenário da Casa é que os mesmos foram aprovados. Pelo que ouviu dizer, o Governo Estadual teria se comprometido a pagar a empresa que elaborou os Projetos, entretanto não o fez. Como na gestão do Desembargador Carlos Souza já existiam recursos para a construção do prédio, a empresa foi então convidada a apresentar os projetos de forma completa, já que estava faltando, salvo engano, o projeto hidráulico.(...) o chamamento da empresa MODULOR para a apresentação dos projetos, feito pelo Desembargador Carlos Souza, decorreu de uma continuidade daquilo que a empresa já havia começado, pois, embora os projetos tenham sido aprovados pelo Pleno do TRE, nada foi entregue pela empresa.” (cf. fls. 3365/ 3366).

Por fim, o relato da testemunha José Eduardo Matheus Évora, que à época dos fatos era Assessor de Arquitetura e Engenharia do TSE, confirmando que “na qualidade de assistente do TSE não constatou nenhuma irregularidade na obra do prédio de Tocantins; que o depoente avalia normalmente o valor do metro quadrado; que o depoente constatou que a construção do prédio do Tocantins não tinha irregularidade sob o aspecto financeiro; que o depoente não constatou super-faturamento na obra; que o depoente foi convocado a Tocantins porque a obra estava paralisada; que a obra estava paralisada em razão do projeto licitado já estar defasado; que a empresa que foi contratada para elaborar o projeto originário foi também contratada para readequar o projeto que já estava desatualizado.(...) que durante a obra o depoente examinou todos os projetos inclusive para instalação telefônica e para ar condicionados; que quando o depoente recebeu a obra checou todos os projetos (...) que o depoente não detectou nenhum super-faturamento da obra desde do projeto originário.” (cf. fls. 3.400/3.402).

De toda forma, os projetos foram entregues e a obra foi concluída, estando o edifício-sede em pleno funcionamento, atendendo a população do Estado do Tocantins. (cf. fls. 644/645). 

As condutas que configuram improbidade administrativa estão descritas nos artigos 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/92, e se apresentam divididos em três categorias, respectivamente: (i) as que importam enriquecimento ilícito; (ii) as que causam prejuízos ao erário; (iii) e as que atentam contra os princípios da administração pública. 

A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei 8.429/92 exige a presença de dois requisitos: um de caráter objetivo, radicado no efetivo dano ao erário e, outro, de cunho subjetivo, da parte do agente reputado ímprobo. 

Nesse caso, admite-se a modalidade culposa, por expressa disposição legal
, devendo estar caracterizada a culpa grave, punindo-se o agente que não empregou em seu comportamento os cuidados necessários para a proteção do patrimônio público, entendido como o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao poder público
, o que não é o caso.

A Lei 8.429/92 visa punir atos de corrupção e desonestidade, defendendo a moralidade administrativa, princípio expresso no artigo 37, caput da Constituição. A lei, além de coibir o dano material advindo da prática de atos ímprobos, busca também punir a lesividade à moral pública. 

Mas é imprescindível, para aplicação de medidas mais severas, que a atuação do administrador acarrete transgressão aos deveres de retidão e de lealdade ao interesse público, o que não restou comprovado nos autos. Não se deve confundir meras irregularidades administrativas com as graves faltas funcionais de improbidade, sujeitas às sanções da Lei n. 8.429/92. Todo ato ímprobo é um ato ilícito, mas nem todo ilícito ou irregularidade constitui-se em ato de improbidade.

A improbidade administrativa constitui uma espécie de moralidade qualificada pelo elemento desonestidade, que pressupõe a conduta intencional, dolosa, a má-fé do agente ímprobo. Ainda que a aplicação das sanções previstas na Lei 8.429/92 independa da efetiva ocorrência do dano, em relação aos atos que atentem contra os princípios da administração pública, (art. 21), a configuração desses atos depende, no mínimo, da existência de voluntariedade do agente público, não se contentando com a mera conduta culposa.

Todo esse conjunto informativo permite concluir, com razoabilidade, que a conduta dos apelados, a despeito de poder ter sido formalmente contrária à lei, em um ou em outro ponto, não se deu por dolo ou culpa, o elemento subjetivo da improbidade, palavra que evoca necessariamente a ideia de desonestidade. (fls. 3732/3747)
4. Como se viu, a análise da alegada irregularidade (inexigibilidade de licitação) foi examinada com o devido balizamento pelo voto condutor, sendo relevante destacar, que, 1) os projetos foram apresentados na gestão do Desembargador Amado Cilton, ou seja, em momento anterior à gestão do ora apelante, e foram aprovados pelo Pleno da Corte Eleitoral; 2)  inexistência de elementos a comprovar dano ao erário ou obtenção de vantagem patrimonial; e, 3) os projetos foram entregues e a obra concluída, estando o edifício-sede em pleno funcionamento, atendendo a população do Estado do Tocantins.  

Some-se a isto, o fato de que a frustração à licitação, presente no inciso VIII do art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa, está atrelada à cabeça do artigo, que requer “lesão ao erário”. Somente haverá frustração da licitação ou dispensa indevida se houver lesão, não demonstrada no caso. 

Sirvam de ilustração os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRATAÇÃO DE ADVOGADOS SEM PRÉVIA LICITAÇÃO. DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONDUTA DOLOSA E DO EFETIVO DANO AO ERÁRIO NECESSÁRIOS PARA A CONFIGURAÇÃO DOS ATOS DE IMPROBIDADE  PREVISTOS NO ART. 10 DA LEI 8.429/92. INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PRÉVIO PARA JUSTIFICAR A DISPENSA OU A INEXIGIBILIDADE QUE SE TORNA IRRELEVANTE PARA O CASO, PORQUANTO, POR SI SÓ, NÃO CONFIGURA ATO DE IMPROBIDADE. RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DESPROVIDO.

1. Quanto ao art. 535, I e II do CPC, inexiste a violação apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2. Nos termos da orientação firmada pelas Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte, a configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa exige a presença do efetivo dano ao erário.

3. Ausente a comprovação da conduta dolosa dos recorridos em causar prejuízo ao erário - bem como inexistente a constatação de dano efetivo ao patrimônio material do Poder Público - não há que se falar em cometimento do ato de improbidade administrativa previsto no art. 10 da Lei 8.429/92 que, como visto, exige a presença do efetivo dano ao Erário.

4. Afastada a incidência do art. 10 da Lei 8.429/92, torna-se irrelevante, in casu, o exame sobre a necessidade ou não de se observar as disposições normativas disciplinadoras do trâmite licitatório, posto que, a não abertura de procedimento prévio para justificar a dispensa ou a inexigibilidade da licitação, ainda que possa ser considerado como uma ilicitude, não será, por si só, enquadrado como improbidade.

5. Parecer do MPF pelo provimento do Recurso Especial.

6. Recurso Especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ desprovido.” (REsp 1174778/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 11/11/2013. Destaque acrescido).

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ELEMENTO SUBJETIVO DOLO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO, ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU VIOLAÇÃO A PRINCÍPIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cuida-se de ação civil pública, que busca ressarcimento de pretenso dano ao erário, decorrente de licitação para compra de uma unidade móvel de saúde, alegando o Ministério Público Federal improbidade administrativa por ausência de publicação do edital em jornal de circulação estadual.

2. Na sentença de primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, absolvendo os agravados das acusações de improbidade administrativa.

O Tribunal de origem manteve a sentença de primeiro grau, que afastou a improbidade administrativa, afirmando que houve apenas "mera irregularidade, não caracterizando desonestidade, má-fé ou improbidade, na conduta dos recorridos".

3. As considerações feitas pelo Tribunal de origem afastam a prática do ato de improbidade administrativa, caso em que a conduta do agente não se amolda ao disposto nos arts. 8, 10 ou 11 da Lei 8.429/1992, pois não ficou caracterizado o elemento subjetivo dolo na conduta do recorrido ou dano ao erário ou violação de princípios. Incidência da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. Demais disso, entender diversamente do Tribunal de origem, para concluir pela ocorrência de dano ao erário ou violação de princípios ou enriquecimento ilícito, uma vez que houve publicação do edital apenas em âmbito regional e municipal, e, não, em jornal de circulação estadual, demandaria análise de matéria fático-probatória, vedada pela Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental improvido.” (AgRg no AREsp 822.214/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016. Destaque acrescido).

5. Quanto ao pedido de reforma da aplicação da multa protelatória de 1%, o pleito não merece provimento. 

Ao justificar a aplicação da multa, o juízo de primeiro grau assim ponderou:

22. Constitui grave disfunção processual a pretensão de reexame do acerto da decisão em sede de embargos de declaração. Os embargos de declaração em exame possuem nítido intento de conferir efeitos infringentes, modificando o conteúdo da sentença.

23. Os embargos de declaração estão preordenados à correção de obscuridade, contradição, omissão ou erro material constante do ato decisório (CPC, art. 1.022, I a III). O recurso em exame não é o meio adequado para reexaminar o acerto da sentença (RTJ, 164/793, STJ - REsp, 45.676-SP), como expressamente pretende a parte recorrente ao defender em suas razões recursais a injustiça da sentença. A via recursal eleita é inadequada para o fim pretendido.

24. A parte que não se conforma com o provimento jurisdicional deve interpor o recurso adequado à reforma ou anulação do ato judicial.

25. A utilização indevida de embargos de declaração para a rediscussão do acerto das decisões e sentenças é uma grave disfunção que compromete os direitos fundamentais à proteção judiciária e à rápida solução dos litígios (Constituição Federal, art. 5°, XXV e LXXVIII).

26. A leniência do Poder Judiciário com a interposição de recursos manifestamente protelatórios, como é o caso em exame, vem impedindo a rápida solução dos litígios, direito erigido à condição de fundamental pela Constituição Federal (art. 5º, LXXVIII).(...) (fls. 8058/8060) 

Correta a decisão. Os embargos de declaração, concebidos como um instrumento nobre de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, para obviar determinados vícios integrativos, transformaram-se, infelizmente, num instrumento de abuso do direito de litigar. 

No caso, revelam-se, como acentuou o juízo de primeiro grau, abusivos e protelatórios, com a finalidade única de atrasar a solução do litígio, razão pela qual deve ser mantida a aplicação de multa protelatória de 1% sobre o valor da causa (art. 1.026, § 2º, do CPC).

6. Em face do exposto, e afastada a preliminar de cerceamento de defesa, dou parcial provimento à apelação de Carlos Luiz de Souza para, reformando a sentença, julgar improcedente a ação de improbidade administrativa, mantendo, entretanto, a multa protelatória de 1% sobre o valor da causa (art. 1.026, § 2º, do CPC) a que foi condenado quando do julgamento dos embargos de declaração.
É o voto.

� Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:


VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;


� A declaração é da Comissão de Obras do Tribunal, informando que “com a execução da obra baseada nos projetos iniciais não seria possível acomodar adequadamente o quadro de pessoal desta Corte, adotava-se método construtivo ultrapassado e não contemplava avanços tecnológicos indispensáveis, especialmente nas áreas de informática e instalações elétricas. É incontestável que as alterações implementadas com a revisão dos projetos foram substanciais, conferindo qualidade bem superior à dos projetos originais, principalmente pelos fatos de estes terem sido idealizados ainda em 1994 e concluídos em 1996. Além de otimizar a utilização dos espaços, os revisores redimensionaram e aperfeiçoaram as instalações elétricas, telefônicas, hidráulicas, de incêndio, de refrigeração ambiente, e foi elaborado projeto de rede de cabeamento estruturado nos moldes exigidos pelo Tribunal Superior Eleitoral.” (cf. fl. 30).


� Apesar de não estar anexado junto às informações prestadas pela Modulor, presume-se que esse cálculo tenha sido feito com base nos documentos e tabelas às fls. 389/391.


� Às fls. 370/371 também há a correspondência da empresa Planenrac, dirigida à Modulor, comunicando que o projeto de ar condicionado estava concluído.


� O ofício 589/94-PR mencionado pela testemunha encontra-se à fl. 620.


� O ofício 147/95-GP mencionado pela testemunha encontra-se à fl. 622.





� Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseja perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei...”


� GARCIA, Emerson; ALVES, Rogério Pacheco. Improbidade Administrativa. 4. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 252.





Nº Lote: 2021016171 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2002.43.00.000003-5/TO - TR123703
Nº Lote: 2021016171 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 2002.43.00.000003-5/TO - TR123703

[image: image1.jpg]